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À coMtssÃo pERMAMENTE DÊ LtctrAÇÕES Do MuNtclpto DE tMPERATRtztMA

AO SECRETÁRIO MUNtCtpAL DE TNFRAESIRUTURA E SERVTçOS pUBLtCOS

RECORRIDA Íoijulgada HABILITADA, enquanto a RECORRENTE toi julgada INABILIIADA (í1. 1688n689)
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RECORRENTE: CONSTRUMASTER CONSTRUÇÔES E LOCAÇÔES DE MÀoUINAS LToA, cNPJ No 12.463.759/OOo1.

-90
RECoRRTDA: MARÂUTo EMpREENDTMENToS E C0NSTRUÇôES EtRELt, CNpJ N0 03.938.934/000167

MARAUTo EMPREENoIMENToS E CONSTRUÇÔES ElRELl, CNPJ No 03.938.934/0001{7, poÍ inrermédio de seu

representante legal que abaixo assina, vem aos autos da Conconência Pública no 003/2022-CPL (Processo Administrativo

n002.10.00.010/2022 - SINFRA) apresentar CoNTRARRAZÔES A0 RECURSo ADMINISTRATIVo inteeosto por

CoNSTRUMASTER CoNSTRUÇÔES E LoCAÇÕES 0E MÂQUTNAS LTDA, CNPJ N0 12.463.759/0001-90, e o faz nos

seguintes termos:

1 - SiNTESE OO TRAMITE PROCESSUAL

0 municipio de lmperalriz/MA, através da SecÍetaÍia Municipal de lníraestÍutura e Serviços Públicos -
SINFRA, deflagrou proceso dministraüvo licitatório n0 02.10.00.0Í02022 - SINFRA, o qualculminou com a ealização da

Conconência Pública no 0032022-CPL, sob o sistema de registro de preços, cuio objeto á a 'contratagáo ewnlual e futura

de empresâ especializada para execução de sewlps de infraestrutura uôana', 0 íeferk o pÍocesso tnmitou noÍmalmente,

com a public4ão do Edital, credenciamênto das intereisadas, recebimenlo de envelopes com documentc de habilitação e

propostâ de preços êm sessão pópria,

Realizada análise dos documentos apÍesêntados, todas as empresâs íoram julgadr inabilitadas (fl. 1403),

quando então Íoi concedido prazo para apresentação de nova documentaçâo, com fundamenlo no aÍtigo 48, §30 da Lei no

8.666/1993. Apresentadas nova documentaçáo, estas íoram submetnlas a nova análise (ff.16fl1678), âpos a qual, esta
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lnesignada, a reconente âprêsentou Íecurso administrativo, razão pela qual fomos inümâdos pâra apresentaÍ

contrarrazões. Ê o que convém relatar

2 - AS RÁzÔES RECURSAIS

Em suas razóes recursais a recorente ergurnenta que tena sido inabilitâda sem observância dos critério§

exigidos no Edital, poÍtanto, de ÍoÍma indevida. Aduz, nesse sênüdo, que comprovou satlsÍatoriamenlê a erigêrrh de

compovação dê aptidão técnica operâcional.

Argumenta, ainda, que a reconida Íoi habilitada de íorma indevida, tendo em vista que, intimadâ para

apresentar nova documentaçãg, o Íez de íorma incompleta. Aduz, nesse sentido, que a reconida não conseguiu

demonstrar aptidão técnica.

por íim, sugere que houve diccionamento da licitação, em íavor da reconida, contudo, sem aprasentar

qualquer fato ou docuÍnento que consubstarrie suas afirmaçóes, RequeÍ, assim, habilitaçâo da Í€corÍBnte e inabilitaçâo da

recomda.

3 - MÉRITO

No que se Íefere a pÍimeka alegação, de que a recoÍÍente Eria aprêsentado§ os docurnenb§ do aplidão

têsnica opereional e pmfissional de forma saüsíatôria, tal alegacÉo mostra-se infundada, consistindo em YeÍdâdeira

tentâúva desesperada dê sagrar-se vencedora êm ceÍtame no qual n& atendeu aos requisitOs extgitCOs'

Vejasa: onbrma edibl, o oblelo da lhitação exige comÊovaÉ, bnb peb pÍolscond vfuddo como

pela empresa interesda, de pÍesteção do§ sêíl,ip§ de 'inhae§tutura uôana', que consl§b om (a) 'paümen&áo

asfálüca", (b) 'pavimenlação em bloquetas + meio fio, sâieta e cehada'e (c) 'denagem pofunda e super6cial',

independentemente do tipo de Ubulação a ser empregada o serviço de denagem

No entanto, da análise do acervo têcnio openac'pnal, talcomo exdicitado peb PareceÍ Têcnbo exarado pela

SINFRA (item 4,2), peícebêsê que a rêcoÍrenle compíor,ou a Íediz@ panjal dos sêNips solicitado§, oÍa compmvando

apenas 'pavimentação asÍáltica' e pavimentaçâo em bhquotes, contudo,

ruoerÍicial.
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apresentação documentaÉo incompleta por opoítunidade do cumprimenlo do dispo§to no aíl. 48, §30, L' 8666/1993, tâl

arguiÇão tambêm §e mostÍa inÍundada, senão, veiamos.

Em que pese a redação ruim do citado disposiüvo legal, o onEndimento pÍedominante é no sentrdo de que a

íaculdade de apresentar nova document4ão exige tão somente a apÍe§entâcÉo dê documentação compleínentar' pâra

suprir falha, omissão ou insgulaÍidade. Nesse senüdo, dispensa a apresentaJo de docum€ntos que iá Íoram apÍe§snbdos

e que íoram suficientes e capazes de atsnder ao que íora exigido no Edital. EntendeÍ de outÍa maneia seria prest§iar um

"Íormalismo exeerbado" o que ê rechaçado pelo nosso oÍdenamenlo juridico, bem mmo pelo enteúiÍnento

iurisprudencial.

Nêsse ssntido, ir6lusive, a nova lei de licitaÉes - Lei no 14.133/2020, ao tralar da matôria em s€u aÍbo 64'

inciso l, veda â inclüsão de novos documentos, salvo para 'complemenbção de iníormações', ou seia, exig*se apen* a

juntada de documentos compl€mentargs, e náo dos documentos iá apresentedos'

Destaqulse, nesse sentido, a incidência do pÍincipio do 'aproveitamento dos atos proces§uais', incidente no

procedimento licitatório, de modo a perquirir maioí eíetivilade aos princido§ da celerilade' econom'Eidade e eficiêÍEia,

insculpidos na consütuiÉo Federal. Deslaque.se, nesse mnteío, a adoção do modelo geoncial de administração em

detÍimento do modelo burocrático. Nesse senüdo, inclusive, o art. 30 da Lei no 8.666/1993, detoÍmina que a licilaçáo será

procesada conÍorme os princlpios básims da legalidadê, da impessodidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,

da probidade administrativa, da virrculagão ao instumêírlo convocAtó{lo, do Flgamento obieüvo g@Sggl!@
corÍelatos,

Sobre o tema, Ftávb de Anaú1o Willeman, em artigo publicdo na Revisto do Dirêito Adminisfaüvo, (Revista

da EMERJ, v. 10, n" 39, 2007), assim dispõe:

(,..) tom+re impoiante obseruar, desde logo, que o rdgo rlS, § f, da Lel Genl de

Llclt çõ01 cnunch um lmportantê obidlvo ! rcr Mdrdo pclr ÂdmlnbürÉo Públlca:

grnnür a celerldadc c ! economla dos ato! quo compórm um plocôdlmento licltatórlo.

E3tos os noÍt{ quq dwem gular a con t! lntcpretagâo do dlspotltlvo legal

menclonado.

Adiante, complementa:

Contudo, os principlos aclma mencionados não podem sor lntorPretados de modo a

inviabillzar ou a trazcr formalismo! exageredos ao procedimento llcltatórlo,

circunstâncla que acabarla por malfedr a Constltuiçào Federal, mormênte o deelderato

inserto no artigo 37, lnd3o Iü1, r sobretudo os prlncÍplos da economlcidade,
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É valido destacar, ainda, que em maio de 2021, ao exarar o Acôrdâo no 121ffi021- Plenário, o Tribunalde

Contas da Uniâo (TCU), alterur sua jurisprudência sobre a posibiliiade de o licitante, apôs a entrega da pmposta originat,

apresentaÍ documentos novos parâ fins de habilitaÉo.

Em seu voto, o relator, ministo Walton Alencaí RodÍigues, destacou qre'(,..) admtú a juntada de

documenÍos guo rpones venhan a etaslet condlção pr6'erisÍonÍo à eboft/r€ de sêssáo púôrrca do certame nào

Íere os principlos da lsononla e lgueldede anta es ,iciíentos g o oposto, ou seia, a desctassificação do licitante, sem

que /he §eiâ coníeda opotlJnidade para sanear os seus documenÍos de habitíaçfu, resulta em ob/'eÍ,yo dissoc,ado do

inleresse públrbo, com a prevalíncia do processo (meio) so bre o resultado almejado (frm)',

Nesse sentido, o tÍibunâl decidiu que "í..) e yodsção à lnclusão de novo documento, prcvlsta no a 43,

§ 3", da feí E.66üí993 o no rí. 61 de Nove Loi do Lrc,hçÕe§ (Lel 1L133/202fl, não elcençe documento eusante,

conprobatôrlo de condlçáo atendide pato liclhnto quendo,,üesentc/.) suâ píoposÍr, que não Íot luntado com os

demais comprovanlas da hebltlleçáo e/ou d. ptop§tr, pw equÍvoco w hlha, o qual devuá sar soticl|É,do e

avaliado pelo pregoeho'. (Grifamo§) (TCU, AcóÍdão n0 1.21112021, do Plênário, Rel. Min. Walton Alencar Rodrigues, j.

em 26.05.2021).
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Cab+nos impugnar, einda, a aÍguÍnentrçáo de que a municipa[dada teda habilitado a recoÍÍida com base

apenas de CAT referente a coftslruçâo de hospital. Nâ hipótesê, a reÍerida CAT tem o ondão de demonírar tilo somente a

comprovação de execuçáo de serviço de piso intBífarado, tal mmo exposlo no PaÍecer Técnio da SINFRA (v. item 4.1.1).

No caso, cada CAT tem o objetivo de compmvar determinado serviço, de modo que da analise conjunta de todos os

acervos conclui-se pelo atendimento de todos os requi§tos exigido6. No gue ÍefeÍB a alegeçáo de quê a r€corÍida consta

na maioria dos aceNos como sub@ntratada, tal condição apenas eíoça que os sel.irps foram eÍetiva

pela recorÍida, e não por quem a contratou ,-;_-
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razoabllidade e eficiência. Formalismo é a exaceóaçâo de formalidade e não deve mais
ser edmltldo no novo períil dê atuação da Àdminlstração pública, que, conforme já se
anunclou, busca a substltuiçâo do modelo burocÍá co (dê forte contÍole lnterno) pelo
modelo gerenclal ou consensual de adminlshação pública, onde se privllegla o
resultado, O formalismo, em última análise, pode inquinar o ato ou o procedlmento dê
ilegalidade, em razào do desvio de finalidade e por violação à regra de razoabilidade.

0 entendimento acima aoosto mais uma vez confirma a adocão do "orincioio do íormalismo

moderado", tal como lá eroosto acima,
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PoR FlM, é válido destacaÍ, que a recorente se utlllza de má.íá, tsntândo lndu:ir a autorldad€

competentê Julgadora e ero. É quê em seu rêcurso, pugnâ pelâ 3u0 hebllitação questlonando tâo somênte dos

aspectos tócnicos operacionais, 5em qusstionar! contudo, os aspectos reíarentos a hâbllltação Jurídlca.

Ressaltamos, asslm, quê, ainda que o recurso seia provldo, com aceltação drs argumentaçóG trazidas pêla

Íecorrente, a sua lnabilitação deverá permanecer lmâculada, têndo em vistâ que a reconente, de íorma íeiterada,

nào apresentou documento comprobatório de garântia, qual seJa, "Termo de Receblmento de Garantla da

Proposta", em desatendimento ao item 9.2.4 do Edltal.

4 - CONCLUSÂO

Por tudo que íoi exposto, a manutenÉo da decisão econida é medida que se imÉe

5 - PEDIDO

Ante 0 exposto, êsta contmnazoam{e requer

IMPERATRIZMA 28 DE ABRIL DÉ,2022.

Na

REl.I
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(a) Recebimento das pesentes contraÍEzôes recursais;

(b) Que o recurso administrativo interposto seja mnhecido, contudo, improvido;

(c) tllanutençáo e raüficâçâo da decisão rêoonida pela autoillade compotonb iulgadora;
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